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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA
CONSELHO SUPERIOR

ATA DA 197ª SESSÃO ORDINÁRIA
Aos dezoito dias do mês de novembro de dois mil e dezenove, às 14:45 horas, no auditório localizado no prédio sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, em Belém, sito à Tv. Padre Prudêncio nº 154, reuniram-se os Membros do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, a Defensora Pública Geral, JENIFFER DE BARROS RODRIGUES , o Corregedor-Geral, CÉSAR AUGUSTO ASSAD, a Ouvidora-Geral, ELIANA BENASSULY BOGÉA; os Conselheiros eleitos: BRUNO BRAGA CAVALCANTE, ANNA IZABEL E SILVA SANTOS, JOHNY FERNANDES GIFFONI, DOMINGOS LOPES PEREIRA e WALTER AUGUSTO BARRETO TEIXEIRA; e o Representante da ADPEP, MARCUS VINÍCIUS FRANCO, para realização da 197ª Sessão Ordinária. Ausente, justificadamente, o Subdefensor Público Geral, VLADIMIR AUGUSTO DE CARVALHO LOBO E AVELINO KOENIG.
I – EXPEDIENTE:
I.I) Abertura da sessão, conferência de quórum e instalação da reunião. Verificada a existência de quórum, a sessão foi aberta pela Defensora Pública-Geral e Presidente do Conselho Superior.
I.II) Leitura, aprovação e assinatura da ata da reunião anterior, caso esta providência ainda não tenha sido tomada. Não houve.
I.III) Comunicações da Presidente e dos Conselheiros: A Defensora Pública Geral esclareceu com relação ao Processo CSDP Nº 460/2019, ora constante na pauta, o qual não foi encaminhado para distribuição. Que será colocado em votação, na presente sessão, se o mesmo deve ser distribuído ou se poderá ser julgado sem relatoria na presente sessão, em razão dos precedentes do próprio Conselho no que tange a processos de movimentação na carreira, promoção e remoção, que não foram distribuídos para relatoria, uma vez que o colegiado entendeu que não havia necessidade. O Conselheiro Johny pediu para registrar a parabenização aos Defensores pelos trabalhos apresentados no CONADEP, de autoria dos Defensores Bruno Braga, Graziela, Bia Albuquerque e o do GT de Regularização Fundiária, a fim de de que faça constar nos anais do Conselho Superior. A Ouvidora-Geral pediu para registrar que amanhã será um dia muito importante para a Defensoria Pública por ser o dia de estreia do portal do agendamento on-line. Que considera ser um passo bem importante. Uma conquista bem significativa. A Defensora Geral agradeceu à Ouvidora-Geral pelo trabalho desempenhado. Também informou que a Defensoria Pública ganhou assento no CONSEP e que tomará posse como Conselheira. 

I.IV) Relato do Secretário-Executivo sobre as providências tomadas para o cumprimento das deliberações da sessão anterior e outros informes. Não houve.
I.V) Distribuição de novos expedientes:
1.5.1) PARA FINS DE REGISTRO:

Redistribuição:
PROCESSO Nº 437/2018 – CSDP

ASSUNTO: Proposta de Resolução que Cria o Núcleo de Prevenção e Enfrentamento à Violência Doméstica e Família Contra a Mulher
PROPONENTE: DEFENSORA PÚBLICA GERAL – JENIFFER DE BARROS RODRIGUES
RELATOR: CONS. JOHNY FERNANDES GIFFONI
1.5.2) PROCESSO Nº 458/2019 – CSDP

ASSUNTO: Requerimento de Licença para Fins de Estudo - Mestrado
INTERESSADO: DEFENSORA PÚBLICA CARLA REGINA SANTOS CONSTANTE MATHNE

RELATOR: CONS. DOMINGOS LOPES PEREIRA
1.5.3) PROCESSO Nº 459/2019 – CSDP

ASSUNTO: Consulta acerca de pedido da Servidora Pública Gilla Shislai Parente Aguiar quanto à concessão de licença-maternidade em face de gestação gemelar.
PROPONENTE: DEFENSORA PÚBLICA GERAL – JENIFFER DE BARROS RODRIGUES

RELATOR: WALTER AUGUSTO BARRETO TEIXEIRA
II – ORDEM DO DIA:
2.1.1) Vista coletiva:
PROCESSO Nº 450/2019 – CSDP

ASSUNTO: Requerimento de regulamentação do procedimento a ser adotado pela DP/PA para solicitar a inclusão de crianças e adolescentes ameaçados no PPCAAM (Programa de Proteção às Crianças e Adolescentes Ameaçados de Morte – PPCAAM).

INTERESSADO: DEFENSOR PÚBLICO LUÍS CARLOS LIMA DA CRUZ FILHO

RELATOR: CONS. ANNA IZABEL E SILVA SANTOS
A Defensora Geral pontuou que o Conselheiro Vladimir foi quem primeiro solicitou vista e que ela própria não vota, por não estar presente na sessão onde foi lido o voto da relatora. A Conselheira Anna Izabel pontuou que seria interessante o adiamento considerando que os defensores do NAECA não puderam participar da sessão de hoje. A Defensora Geral consignou que se fosse o caso, poderia ser marcada uma extraordinária para votação da matéria. Fica adiado o julgamento do Processo Nº 450/2019, em razão da possibilidade de empate na votação, caso julgado na presente sessão, e também em razão da importância da matéria, que demanda a participação do Defensores do NAECA.
Em seguida, a pedido do Conselheiro Bruno Braga, a Presidente do Conselho deferiu a inversão da ordem do dia para que fosse julgado primeiro o Processo Nº 456/2019.
2.1.2) PROCESSO Nº 456/2019 – CSDP

ASSUNTO: Requerimento de Licença para Fins de Estudo – Mestrado
INTERESSADA: DEFENSORA PÚBLICA FELÍCIA MARQUES FIUZA NUNES

RELATOR: BRUNO BRAGA CAVALCANTE
Com a palavra o Relator, este procedeu à leitura de seu voto, o qual se transcreve:

Trata-se do Processo 456/2019, de autoria da Defensora Pública Felicia Marques Fiuza Nunes, que versa sobre a concessão de licença para que a mesma possa ausentar-se temporariamente de suas funções em razão de iniciar Pós graduação de Mestrado em Direito e Prática Jurídica junto à Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, sediada em Portugal. 

Em 02/07/2019, a requerente formalizou o pedido original de concessão de licença para mestrado, relacionado à tabela de aulas fixadas para o segundo semestre de 2018. Anexou também o resultado da avaliação que considerou seu projeto aprovado junto á Universidade, além da declaração de qualificação e matrícula junto ao estabelecimento de ensino. 

Em 02/08/2019, o processo físico foi distribuído e entregue a este Conselheiro Relator, sendo juntado posteriormente diversos documentos encaminhados pela interessada.

Em 02/09/2019, o relator baixou os autos em diligência para que a secretaria executiva informasse relação de defensores públicos no gozo de licenças para mestrado no âmbito da instituição.

Em 09/09/2019, os autos foram devolvidos a esta relatoria, com as informações solicitadas.

Em 15/10/2019, a requerente juntou novos documentos, com o provável calendário universitário do ano de 2020 e 2021.

É o Relatório:

2. Voto
A Lei Complementar Estadual 054/2006, que reorganiza a Defensoria Pública do Estado do Pará é silente quanto a matéria ora tratada, legislando apenas sobre afastamentos das funções defensoriais até 2 (anos). Da mesma forma, a Lei estadual 5810/1994 (que se aplica subsidiariamente ao diploma defensorial, no que couber) não trata especificamente do direito a licença para mestrado.

Contudo, a Resolução 154/2016 do CSDP, normatizou a questão estabelecendo requisitos condicionantes para o deferimento do pleito, senão vejamos:
Art. 1º O afastamento das funções de membro da Defensoria Pública, para frequentar cursos de pós-graduação “estrito senso” fora do Estado do Pará ou concessão de horário especial, depende de prévia oitiva do Conselho Superior, e posterior concessão por ato do Defensor Público-Geral do Estado, que analisarão o pedido, tendo em conta a oportunidade, a conveniência e o interesse da Instituição, observados os requisitos estabelecidos nesta Resolução.

§ 1º Salvo comprovação prévia da necessidade de prazo maior, o afastamento inicial do membro para cursar as disciplinas de cursos de Mestrado será de até 1 (um) ano e, de cursos de Doutorado, de até 2 (dois) anos, sendo possível a prorrogação, por, no máximo, igual período, desde que demonstrado não ter sido possível, justificadamente, a conclusão dos créditos no prazo inicialmente previsto.
Art. 2º Os requerimentos para o afastamento deverão ser endereçados ao Presidente do Conselho Superior da Defensoria Pública, nos prazos dos artigos 5º ou 6º, instruídos com a seguinte documentação:

I – o nome da instituição de ensino que oferece o curso, a sua natureza, regime e local de funcionamento, tempo de duração, com datas previstas para seu início e término e carga horária, assim como programa, traduzido caso esteja em língua estrangeira;

II – no caso de curso de mestrado ou doutorado no Brasil, documento que comprove a nota de avaliação do CAPES, ou, no caso de universidade estrangeira, aonde poderá ser procedida a convalidação para validade em território nacional e a nota da avaliação do CAPES do curso da instituição convalidadora;

III – projeto, pré-projeto ou anteprojeto elaborado pelo interessado quando utilizado na seleção para o curso de mestrado ou doutorado, que exponha a pertinência do curso com os objetivos e princípios institucionais da Defensoria Pública;

IV - comprovação documental, ou declaração correspondente, de domínio suficiente da língua em que será ministrado o curso no exterior;

V – comprovação do cumprimento do estágio probatório e estabilidade na carreira reconhecida pelo Conselho Superior da Defensoria Pública;

VI – comprovação de não ter sofrido sanção disciplinar nos 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias anteriores à data do requerimento;

VII – comprovação de estar no efetivo exercício das suas funções no âmbito da Defensoria Pública do Pará e em dia com seus deveres funcionais.

VIII - termo de compromisso, no qual deverá constar: 

 a) que o requerente continuará vinculado às atividades da Defensoria Pública do Estado, pelo período mínimo igual ao do afastamento sob pena de devolução da remuneração percebida no período do afastamento, devidamente corrigida; 

b) a obrigação de devolução da remuneração percebida no período do afastamento, devidamente corrigida, em caso de não conclusão do curso, incluída a falta de defesa de dissertação ou tese, salvo motivo plenamente justificado reconhecido pelo Defensor Público-Geral do Estado, ouvido previamente este Conselho Superior; 

c) a obrigação de entrega de pelo menos um trabalho científico relacionado ao tema do curso de pós-graduação, para publicação na Revista da Defensoria Pública do Estado do Pará, ou em publicação congênere, com a automática cessão dos respectivos direitos autorais à Defensoria Pública do Estado do Pará; 

§ 1º Os afastamentos só serão concedidos se devidamente demonstrado o efetivo interesse da Defensoria Pública na sua realização, bem assim se a matéria constante da dissertação ou tese corresponder a uma das áreas de atuação da Defensoria Pública.

§3º Os deferimentos dos pedidos de afastamento ficam limitados ao quantitativo expresso no art. 9º desta resolução, exceto em caso da licença de curta duração para elaboração de dissertações ou teses e do horário especial.

Art. 9º O total de afastamentos para cursos poderá ser de até 2% dos cargos providos, independente da entrância, sendo 1/3 para o curso de doutorado e 2/3 para o curso de mestrado.

No caso em tela, a requerente juntou documentação atualizada, com comprovante de candidatura, edital de aprovação,  projeto de pesquisa atualizado, apontou o prazo que necessitará da licença, bem como a comprovação da aprovação e qualificação para realizar o curso de mestrado junto Universidade de Lisboa, em Portugal, e o provável calendário do ano letivo de 2020/2021. Também juntou certidões da Corregedoria Geral acerca da estabilidade na carreira, de não responder a PAD e de estar com o serviço regular e em dia. 

Preliminarmente, observe-se que a citada resolução limita concessão de licenças para cursos de pós graduação ao máximo de 2% do total de cargos providos. Considerando que segundo a ultima lista de antiguidade a carreira conta com 240 membros, e de acordo com certidão exarada pela secretaria deste Conselho Superior apenas dois Defensores Públicos estão no gozo de licença atualmente, notando-se que o limite imposto pelo regulamento encontra-se plenamente respeitado. 

Ademais, insta atentar para a razoabilidade e mesmo o interesse público do pleito. A razoabilidade se demonstra pela preocupação da própria requerente solicitar licença de modo bastante antecipado ao início do curso, de modo que a instituição possa se organizar internamente em razão de sua possível ausência.

Outro ponto  a ser destacado é que a interessada, atualmente lotada no Núcleo de Direitos Humanos e com atuação extremamente reconhecida interna e externamente, por diversas vezes auxiliou a instituição em momentos de grande escassez de Defensores Públicos, atuando constantemente nas Varas de Família e de Violência Doméstica, voluntariando-se a exercer suas funções  além de sua titularidade.

Ademais, frise-se que a Universidade de Lisboa  é instituição das mais renomadas naquele país, contendo em seu quadro docente professores reconhecidos nacionalmente e internacionalmente pela excelência acadêmica. 

Quanto ao interesse público na concessão do referido pedido, este se vislumbra em análise sob dois vieses. No plano genérico, posto que é interesse da Defensoria Pública o constante aperfeiçoamento de seus membros, qualificando o corpo funcional e permitindo que quando do término do curso ocorra a difusão do conhecimento teórico e prático entre os seus pares, visando atuação de excelência na defesa dos direitos do defensorado.

No plano concreto do caso sob exame, denota-se que a Pós Graduação Stricto Senso ora em análise, "Mestrado em Direito e Prática Jurídica, como o próprio titulo sugere, tem total pertinência temática com as funções defensoriais dos membros da carreira, estando tal atuação prevista na própria Constituição federal e Lei Orgânica da Instituição.

Forçoso reconhecer que a questão da visão defensorial sobre a prática jurídica é dos temas de Direito Fundamental mais candentes da atualidade, tendo em vista a necessidade de criarmos uma forte doutrina acadêmica sobre a temática a partir de uma visão da própria instituição e de seus membros, sobretudo em tempos atuais de ameaça e concreta perda de direitos da população mais vulnerável, ameaçando inclusive o modelo de assistência jurídica integral e gratuita adotada pelo Brasil na Constituição federal de 1988, restando inconteste a relevância do estudo a ser realizado.

Por todo exposto, estando cumpridos todos os requisitos regulamentares, bem como atendido o interesse público e garantia da continuidade do serviço, voto pelo deferimento do pedido, no sentido de que este Conselho Superior autorize a Defensoria Pública Geral a conceder Licença para Mestrado à Defensora Pública Felicia Fiuza Nunes, nos termos  requeridos.

É o Voto.
Após debate e colocada a matéria em votação, o pedido da interessada foi aprovado à unanimidade, de acordo com o calendário de aulas ainda a ser fechado pela Universidade. O processo ainda será remetido à Defensora Pública Geral para deliberação final, nos termos da Resolução CSDP Nº 154.
2.1.2) Pedido de reconsideração à decisão do Conselho Superior:

PROCESSO Nº 409/2018 – CSDP

ASSUNTO: Recurso contra decisão no Processo Administrativo Disciplinar Nº 02/2015 (Protocolo Nº 2014/462621)

RECORRENTE: REGINALDO DERZE FERREIRA
RELATORA: CONS. ANNA IZABEL E SILVA SANTOS

Registra-se a presença do Dr. Herminio Farias de Melo, procurador do recorrente, devidamente habilitado nos autos, que manifestou seu interesse em fazer sustentação oral. A Defensora Pública Geral concedeu 15 (quinze) minutos para sustentação oral do procurador. Ante de ser concedida a palavra ao mesmo, o Conselheiro Bruno Braga pediu a palavra para suscitar questão de ordem, conforme se transcreve:

Destaque-se que os fatos objetos do presentes autos versam sobre possíveis ilícitos administrativos datados de 2013, quando este conselheiro integrava a gestão da Defensoria Pública, e nesta qualidade, quando ainda corria procedimento administrativo na Polícia Civil para esclarecimento dos fatos, com expedientes encaminhados da autoridade policial para a Defensoria Pública, foram exarados nos autos por este Defensor Público na qualidade de Chefe de Gabinete da Instituição diversos despachos de encaminhamentos, bem como realizados diversos contatos com integrantes da instituição e com o próprio processado com o objetivo de viabilizar a presença e a defesa do mesmo no referido inquérito policial, incluindo orientações orais ao interessado sobre questões procedimentais internas e externas. 

Com efeito, de plano se vê possível conflito entre os referidos posicionamentos e a possibilidade de decidir sobre o deslinde da questão na qualidade de membro deste Conselho Superior acerca dos mesmos fatos. Neste sentido, mister analisar a legislação defensorial acerca do tema: 

Lei Complementar Estadual 054/2006: 

Dos Impedimentos 

Art. 59. Ao membro da Defensoria Pública é defeso exercer suas funções em processo ou procedimento: 

VI - em que houver dado à parte contrária parecer verbal ou escrito sobre o objeto da demanda; 

Ante o exposto, forte no artigo 59, VI da Lei Complementar 054/2006, ad cautelam e no intuito de evitar possíveis nulidades na decisão a ser exarada por este órgão colegiado, declaro-me impedido de discutir e votar o pedido de revisão ora em análise.
O Conselheiro Bruno Braga se retirou de seu assento e não participará da votação do processo. Em seguida, foram concedidos 15 (quinze) minutos ao advogado do requerente, que ratificou as razões constantes no pedido de ADITAMENTO do recurso hierárquico protocolizado no dia 04.11.2019, arguindo que na formação da Comisssão Processante, não foi observado o Art. 71, §2º da Resolução CSDP Nº 162, de 16 de maio de 2016, que dispõe que deveria conter um defensor público na sua presidência, o que fulminaria por completo todos os demais atos praticados pelo Comissão e constituiria vício insanável. Que todos os atos da Comissão são nulos. Após, a Relatora procedeu à leitura de seu voto, o qual se transcreve:
Trata-se de Pedido de Reconsideração ingressado pelo processado em 07.05.18 contra a decisão do Conselho Superior na 163º Sessão Ordinária em 16.04.18 que por maioria julgou improcedente o recurso, mantendo a pena de demissão do servidor REGINALDO DERZE FERREIRA.

Referido Processo Disciplinar fora instaurado após REQUERIMENTO DO ASSISTIDO JOSÉ CARLOS DE LIMA, protocolado na Corregedoria em 29.08.13 e após tramitação morosa em processo burocrático não disciplinar com o nº 062\2013, consoante Portaria 024/2015 publicada no Diário Oficial em 07 de abril de 2015, (fls. 55 e 56), sendo que o Processo Administrativo Disciplinar só fora concluído após constituição de nova Comissão do PAD, pela Portaria 298\16 publicada no Diário Oficial em 19.11.16 (Fls. 254).

Em decisão da Defensora Pública Geral do Estado, o processado fora condenado a pena de demissão por ter recebido em conta bancária própria o valor de R$ 2.720,00 (dois mil, setecentos e vinte reais) do assistido JOSÉ CARLOS DE LIMA, pelo uso desautorizado de assinatura de superior hierárquico em petição judicial e pelo dano material e judicial causado ao assistido JOSÉ CARLOS LIMA.

Posteriormente, através de advogada constituída o processado impetrou RECURSO HIERÁRQUICO que como dito ao norte fora julgado improcedente por maioria pelos membros do Conselho Superior da Defensoria Público.

Vistos e relatados os presentes autos, passa a análise PRELIMINAR SOBRE O CABIMENTO DO PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO DO CONSELHO SUPERIOR.

I – DO CABIMENTO DO PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO. 

São diversos os diplomas legais que disciplinam a apuração de falta disciplinar cometido por servidores públicos estaduais membros da Defensoria Pública do Estado do Pará, dentre os quais a Resolução 162\16, a Lei Complementar Estadual 54\06 e o Regimento Jurídico Único dos Servidores Públicos Estaduais (Lei 5810\84).

A Resolução 162\16 do Conselho Superior da Defensoria Pública, no art. 57, parágrafo único, prevê que: “o procedimento disciplinar em face dos servidores da Defensoria Pública reger-se-á conforme as regras descritas na Lei Estadual 5.810/94 (...)”

Por sua vez, há previsão da interposição de Recurso Ordinário e do pedido de reconsideração ao Defensor Público Geral, no art.. 104 da Lei 5810\84, mas não das decisões proferidas pelo Conselho Superior da Defensoria Pública. Nesse sentido:

“Art. 104 da Lei 5.810\84. Cabe pedido de reconsideração à autoridade que houver expedido o ato ou proferido a primeira decisão, não podendo ser renovado.”

Portanto,  o referido dispositivo legal determina expressamente que o recurso ou pedido de reconsideração sera à autoridade que houver proferida a primeira decisão, ou seja, ao Defensor Público Geral, inexistindo previsão legal de pedido de reconsideração das decisões proferidas pelo Conselho Superior da Defensoria Pública. 

Por todo o exposto, VOTO PELO NÃO SEGUIMENTO DO PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO INTERPOSTO pelo recorrente REGINALDO DERZE FERREIRA, pela ausência de previsão legal do Recurso de Reconsideração das decisões proferidas pelo Conselho Superior da Defensoria Pública, motivo pelo qual DEIXO DE ANALISAR O MÉRITO DO PRESENTE RECURSO DE CONSIDERAÇÃO.

É O VOTO.
Após discussão, foi concedida vista coletiva dos autos, a pedido do Conselheiro Walter Teixeira.
2.1.4) PROCESSO Nº 460/2019 – CSDP

ASSUNTO: Proposta de Resolução que extingue e cria defensorias e declara 17 (dezessete) vagas no cargo de defensor público de primeira entrância, dispõe sobre a titularização de defensores substitutos e dá outras providências.

PROPONENTE: DEFENSORA PÚBLICA GERAL – JENIFFER DE BARROS RODRIGUES
A Defensora Geral submeteu a matéria ao Conselho para que delibere se é possível votar a matéria independentemente de distribuição, em virtude dos precedentes do próprio Conselho e da importância da matéria. A Conselheira Anna Izabel pontuou que nada tem a opor quanto à votação sem necessidade de distribuição O Conselheiro Johny entendeu da mesma forma. O Conselheiro Bruno pontuou que, como regra, sempre defende que os processos devem ser distribuídos. Por outro lado, entende que no caso de titularização não há complexidade que justifique se opor à votação já na presente data. Não havendo divergências, a DPG procedeu à leitura da proposta. Em discussão, o Conselheiro Bruno Braga indagou se se chegou a fazer alguma análise de cenário em relação a uma possível promoção desses defensores substitutos para a Segunda Entrância. Se foi feito algum estudo de impacto financeiro. Se foi verificada a possibilidade. A DPG pontuou que não foi feito estudo de impacto, que foi dito aos defensores, em reunião, que poderia ser considerada a possibilidade de promoção per salto, e que se fosse feito, alguns seriam promovidos para a segunda e outros não. Que houve consenso entre os defensores substitutos no sentido de serem promovidos todos para a primeira entrância. Para não gerar desiguldade entre eles, eles preferiram aguardar para que fosse analisado em um momento posterior. O Conselheiro Bruno perguntou se haverá a manutenção da distribuição de defensores nas regionais ou se uma será priorizada em detrimento de outras. A DPG pontuou que será mantido. Que é uma consolidação. Que é a segurança de se ter uma titularidade. Que é um consenso e que foi dialogado. A Conselheira Anna Izabel pontuou que Porto de Moz e Mtória do Xingu são muito distantes. Que existe só uma balsa entre elas, por dia. Sugeriu isolar a DP de Porto de Moz e juntar Vitória do Xingu com Senador José Porfírio. A DPG esclareceu que as Defensorias Públicas aglutinadas não serão ofertadas. E que essas aglutinações são feitas para não ser perder o registro da Comarca. A Conselheira Anna Izabel se deu por satisfeita. Após, a Conselheira Anna Izabel sugeriu ofertar Vitória do Xingu e não Senador José Porfírio. 
1) DELIBERAÇÃO acerca do penúltimo ponto: Extinguir e cria Vitória do Xingu isolada; aglutinar Porto de Moz e Senador José Porfírio.

O Conselheiro Bruno Braga sugeriu que se oferte sim essas Defensorias Públicas mas pontuou quanto às DPs que estão sendo extintas, e que está envolvendo a criação de outras DPs com 2 municípios, até por ser com o objetivo de lembrança. Que tem muita preocupação quanto a isso. Sugeriu que isso fosse retirado: Defensorias Públicas que tenham abrangência a dois municípios. Questionou como seriam as cumulações, diárias e também a necessidade de se residir na Comarca, em qual da Comarcas seria. Que entende que não caberia Defensoria Pública que abrangesse dois municípios. A Defensora Geral pontuou que não haverá essa possibilidade. Que essas defensorias não serão ofertadas. Esclareceu que o entendimento do Conselho sempre foi o de que é possével aglutinar Defensorias Públicas dentro dos 350 cargos. Que  entende que o objetivo é o de não deixar aqueles Municípios esquecidos. O Conselheiro Walter pontuou que São Sebastião da Boa Vista há muito tempo está sem defensor. Pediu que não fosse ofertada. Que fosse substituída por Santa Maria. O Conselheiro Bruno Braga manteve seu posicionamento, sugerindo retirar da proposta as DPs aglutinadas. Que isso não interfere nas DPs que estão sendo ofertadas. A DPG submeteu à votação a questão levantada pelo Conselheiro Bruno Braga.
QUESTÃO DE ORDEM: se constitui ilegalidade por parte do Conselho Superior, aglutinar Defensorias Públicas:
1) Walter: entende que não é ilegal;
2) Domingos: entende que não é ilegal;
3) Johny: entende que não é ilegal;
4) Anna Izabel: que não é o momento de discutir sobre legalidade. Que há precedente neste Conselho. Que é um mecanismo para tentar favorecer o assistido e a Defensoria Pública já que não se pode criar novas Defensorias;

5) César: entende que não é ilegal. tendo em vista o precedente do Conselho e também a pressão de ordem externa, que pode gerar um estardalhaço caso sejam excluídas defensorias públicas;
6) Jeniffer: entende que não é ilegal.
RESULTADO QUANTO À QUESTÃO DE ORDEM: 6x1, no sentido de que não é ilegal aglutinar Defensorias Públicas.

O Corregedor Geral pontuou que esse ato pode ser modificado a qualquer tempo. Que não é absoluto.

O Conselheiro Domingos indagou se seria possível encaminhar à ALEPA a criação de mais 50 cargos, a fim de sanar o problema das aglutinações.
A Defensora Pública Geral submeteu à votação sobre o mérito.
VOTAÇÃO SOBRE O MÉRITO:

RESULTADO: Aprovada a Resolução à unanimidade, com a seguinte alteração: extinguir e criar a Defensoria Pública de Vitória do Xingu sozinha e aglutinar os Municípios de Porto de Moz e Senador José Porfírio em uma só Defensoria.
Fica fixado que a sessão de titularização será no dia 02/12, às 17:01, informação que deve constar do edital que ofertará as vagas.
II.I) Discussão e deliberação das matérias constantes na pauta:
II.II) Discussão e deliberação de assuntos de interesse geral da Instituição, de natureza urgente ou singela, não constantes na pauta, que, a critério do Conselho, comportem deliberação imediata, independentemente da aplicação das normas regimentais de processamento. Não houve.
II.III) Encerramento da Sessão. A Presidente do Conselho agradeceu pela presença de todos e mandou encerrar, às 17:18 horas, a presente ATA que foi lavrada por mim.............................................................................., Pedro Victor Nunes de Queiroz, Secretário Executivo do Conselho Superior, que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros Natos e demais Conselheiros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará e pelo (a) representante da Associação dos Defensores Públicos Estado do Pará, sendo acompanhada de CD contendo a gravação da sessão.
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